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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 15/2006

de 25 de Janeiro

A Lei n.o 7/96, de 29 de Fevereiro, define e regula
as estruturas e serviços da Presidência da República
com a função de prestar apoio técnico, pessoal e de
gestão patrimonial, administrativa e financeira ao Pre-
sidente da República.

O Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de Abril, ao regu-
lamentar aquele diploma, estabelece a aplicação sub-
sidiária à Presidência da República de legislação em
vigor para a Administração Pública.

Por seu turno, o Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13
de Novembro, que reorganiza a Secretaria-Geral da
Presidência da República, prevê, em matéria de pes-
soal, soluções ajustadas às necessidades e caracterís-
ticas específicas da Presidência da República.

Neste contexto e tendo em conta instantes neces-
sidades operacionais dos serviços, o presente decre-
to-lei extingue 30 lugares do quadro de pessoal apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 288/2000, altera o número
de lugares do mesmo quadro em várias carreiras e
categorias e cria o cargo de zelador do Palácio de
Belém.

Paralelamente e na sequência da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, é criado o quadro de pessoal em
regime de contrato individual de trabalho da Admi-
nistração Pública, no total de 18 lugares, de forma
a, gradualmente, suprir carências de pessoal, desig-
nadamente nas áreas funcionais de biblioteca e docu-
mentação, planeamento, investigação e gestão
museológica, relações públicas, secretariado e infor-
mática.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Extinção e alteração de lugares

No quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 288/2000, de 13 de Novembro, são extintos 30 luga-
res e são criados dois lugares, conforme o mapa I
anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Zelador do Palácio de Belém

1 — É criado, no âmbito do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral da Presidência da República, o cargo
de zelador do Palácio de Belém.

2 — O cargo é exercido em regime de comissão de
serviço por três anos, renovável, por funcionário do qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da
República.

3 — O recrutamento é feito por concurso de entre
auxiliares administrativos com, pelo menos, 10 anos de
serviço na categoria, avaliação de desempenho não infe-
rior a Muito bom e detentores de experiência profissional
adequada.

4 — A remuneração do cargo referido no n.o 1 cor-
responde ao índice do escalão em que o funcionário
se encontre posicionado, acrescida de 40 pontos indi-
ciários da escala salarial do regime geral da função
pública.

5 — O conteúdo funcional correspondente ao cargo
de zelador do Palácio de Belém consta do mapa II anexo
ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

Contrato de trabalho individual da Administração Pública

1 — É criado na Secretaria-Geral da Presidência da
República o quadro de pessoal no regime do contrato
de trabalho individual da Administração Pública, no
total de 18 lugares, conforme o mapa III anexo ao pre-
sente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

2 — Por regulamento do conselho administrativo,
mediante proposta do secretário-geral da Presidência
da República, são aprovadas as regras a observar no
recrutamento, selecção e desenvolvimento profissional
do pessoal no regime de contrato de trabalho, bem como
a caracterização das funções e respectivas exigências
habilitacionais.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de
Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos.

Promulgado em 18 de Janeiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Janeiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MAPA I

(a que se refere o artigo 1.o)

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Lugares

no
quadro

Técnico superior . . . . . . Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . (a) 13
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Elaboração de informações, pareceres, estudos
e projectos na área jurídica. Elaboração de
estudos, concepção e desenvolvimento de
projectos e emissão de pareceres na área das
atribuições de serviço, nomeadamente em
matéria de âmbito organizacional, de recur-
sos humanos, planeamento financeiro, de
arquitectura e engenharia e planeamento,
gestão e investigação na área da conservação
e decoração de interiores.
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Lugares

no
quadro

Funções de estudo e consultadoria em matéria
de comunicação social, informação e apoio
de nível técnico no âmbito da respectiva
formação.

Assessoria técnica na área de relações públicas,
designadamente no apoio ao planeamento e
acompanhamento de preparação de cerimó-
nias oficiais, banquetes, visitas guiadas ao
Palácio e atendimento e encaminhamento do
público em geral.

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
informática.

Especialista de informática do
grau 3.

Especialista de informática do
grau 2.

2

Especialista de informática do
grau 1.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de informá-
tica.

Técnico de informática do
grau 3.

Técnico de informática do
grau 2.

3

Técnico de informática do
grau 1.

Técnico . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal
Técnico especialista . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . Biblioteca e documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
d e b i b l i o t e c a e
documentação.

Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 4
T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e

1.a classe.
T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e

2.a classe.

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de arquivo.

Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 5
T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e

1.a classe.
T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e

2.a classe.

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . Execução de tarefas de lavagem e engomagem
de roupas e outras tarefas auxiliares no ser-
viço de rouparia.

— Auxiliar de rouparia . . . . . . . . . 1

Operário semiqualifi-
cado.

Execução de tarefas de lavagem e limpeza de
viaturas automóveis. Verificação e reposição
de níveis.

Lavador de viaturas . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(a) Um lugar a extinguir quando vagar (n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho).
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MAPA II

(a que se refere o n.o 5 do artigo 2.o)

Conteúdo funcional do zelador do Palácio de Belém

Cargo Conteúdo funcional

Zelador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zela pela integridade, conservação e preservação dos bens móveis e imóveis do Palácio de Belém;
zela pela limpeza das instalações; detecta e recolhe informações diárias acerca de situações
anómalas; comunica-as superiormente em relatório diário e propõe soluções; acompanha a
resolução das mesmas de acordo com as instruções do seu superior hierárquico.

MAPA III

(a que se refere o n.o 1 do artigo 3.o)

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Lugares

no
quadro

Técnico superior . . . . . . Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquivo . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Planeamento, gestão e investigação na área de
museologia.

Técnico superior de
museologia.

Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . 6
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Relações públicas — área nacional e interna-
cional.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Tradução de estudos e pareceres . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

Técnico . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . Técnico de informática do
grau 3.

Técnico de informática do
grau 2. 2

Técnico de informática do
grau 1.

Técnico-profissional . . . Planeamento e gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 1
T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e

1.a classe.
T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e

2.a classe.
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Lugares

no
quadro

Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 3
T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e

1.a classe.
T é c n i c o p r o f i s s i o n a l d e

2.a classe.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 208/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
da Suazilândia depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 26 de Março de 2004, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção sobre a Eliminação
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe-
res, concluída em Nova Iorque em 18 de Dezembro
de 1979.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Lei n.o 23/80, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 1980,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
30 de Julho de 1980, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 267, de 18 de Novembro
de 1980.

A Convenção entrou em vigor para o Reino da Sua-
zilândia em 25 de Abril de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 209/2006

Por ordem superior se torna público que os Estados
Unidos Mexicanos depositaram junto do Secretário-Ge-
ral das Nações Unidas, em 15 de Março de 2002, o
seu instrumento de adesão ao Protocolo Facultativo
Referente ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis
e Políticos, concluído em Nova Iorque em 16 de Dezem-
bro de 1966.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para adesão,
pela Lei n.o 13/82, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 135, de 15 de Junho de 1982, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 3 de Maio
de 1983, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 225, de 29 de Setembro de 1983.

O Protocolo Facultativo entrou em vigor para os Esta-
dos Unidos Mexicanos em 15 de Junho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 210/2006

Por ordem superior se torna público que a República
do Panamá depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 18 de Agosto de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Adicional Relativo
à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de
Pessoas, em Especial de Mulheres e Crianças, concluído
em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 32/2004, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio
de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004.

O Protocolo Adicional entrou em vigor para a Repú-
blica do Panamá em 17 de Setembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 211/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 16 de Setembro de 2005, o seu instrumento de acei-
tação das emendas ao artigo 7.o da Constituição da Orga-
nização Mundial de Saúde, adoptada em Genebra, res-
pectivamente em 1965 no decurso da 18.a Sessão da
Assembleia Mundial de Saúde, concluída em Genebra
em 20 de Maio de 1965.

Portugal é Parte nestas emendas, aprovadas, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 73/2004, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 79/2004, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 269, de 16
de Novembro de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 7 de Janeiro de 2005, conforme
o Aviso n.o 67/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 59, de 24 de Março de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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Aviso n.o 212/2006

Por ordem superior se torna público que o Afega-
nistão depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 10 de Agosto de 2005, o seu instrumento
de aceitação da emenda introduzida pela XXXI Assem-
bleia Mundial de Saúde no artigo 74.o da Constituição
da Organização Mundial de Saúde, concluída em Gene-
bra em 18 de Maio de 1978.

Portugal é Parte nesta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 73/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 79/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 7 de
Janeiro de 2005, conforme o Aviso n.o 50/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 37, de 22
de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 213/2006

Por ordem superior se torna público que o Burkina
Faso depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 26 de Agosto de 2005, o seu instrumento
de aceitação da emenda introduzida pela XXXI Assem-
bleia Mundial de Saúde no artigo 74.o da Constituição
da Organização Mundial de Saúde, concluída em Gene-
bra em 18 de Maio de 1978.

Portugal é Parte nesta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 73/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 79/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 7 de
Janeiro de 2005, conforme o Aviso n.o 50/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 37, de 22
de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 214/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 16 de Setembro de 2005, o seu instrumento de acei-
tação da emenda introduzida pela XXXI Assembleia
Mundial de Saúde no artigo 74.o da Constituição da
Organização Mundial de Saúde, concluída em Genebra
em 18 de Maio de 1978.

Portugal é Parte nesta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 73/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 79/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 269, de 16 de Novembro de 2004, tendo

depositado o seu instrumento de ratificação em 7 de
Janeiro de 2005, conforme o Aviso n.o 50/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 37, de 22
de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 215/2006

Por ordem superior se torna público que a República
de São Marino depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 10 de Dezembro de 2003, o seu
instrumento de ratificação da Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra
as Mulheres, concluída em Nova Iorque em 18 de
Dezembro de 1979.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Lei n.o 23/80, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 1980,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
30 de Julho de 1980, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 267, de 18 de Novembro
de 1980.

A Convenção entrou em vigor para a República de
São Marino em 9 de Janeiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 216/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 22 de Setembro de 2004, o seu instrumento de rati-
ficação do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis
e Políticos, concluído em Nova Iorque em 16 de Dezem-
bro de 1966.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para rati-
ficação, pela Lei n.o 29/78, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 133 (suplemento), de 12 de Junho
de 1978, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 15 de Junho de 1978, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 187, de 16
de Agosto de 1978.

O Pacto Internacional entrou em vigor para a Libéria
em 22 de Dezembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 217/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Democrática de São Tomé e Príncipe depositou junto
do Secretário-Geral das Nações Unidas, em 3 de Junho
de 2003, o seu instrumento de ratificação da Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra as Mulheres, concluída em Nova Iorque
em 18 de Dezembro de 1979.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Lei n.o 23/80, publicada no Diário da Repú-
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blia, 1.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 1980, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de
Julho de 1980, conforme aviso publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 267, de 18 de Novembro de
1980.

A Convenção entrou em vigor para a República
Democrática de São Tomé e Príncipe em 3 de Julho
de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 218/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
da Suazilândia depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 26 de Março de 2004, o seu ins-
trumento de adesão ao Pacto Internacional sobre os
Direitos Civis e Políticos, concluído em Nova Iorque
em 16 de Dezembro de 1966.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para rati-
ficação, pela Lei n.o 29/78, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 133 (suplemento), de 12 de Junho
de 1978, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 15 de Junho de 1978, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 187, de 16
de Agosto de 1978.

O Pacto Internacional entrou em vigor para o Reino
da Suazilândia em 26 de Junho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 219/2006

Por ordem superior se torna público que a Common-
wealth das Ilhas Salomão depositou junto do Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas, em 6 de Maio de 2002,
o seu instrumento de adesão à Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra
as Mulheres, concluída em Nova Iorque em 18 de
Dezembro de 1979.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Lei n.o 23/80, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 1980,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
30 de Julho de 1980, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 267, de 18 de Novembro
de 1980.

A Convenção entrou em vigor para a Commonwealth
das Ilhas Salomão em 5 de Junho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 220/2006

Por ordem superior se torna público que o Kiribati
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 17 de Março de 2004, o seu instrumento de adesão
à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação contra as Mulheres, concluída em
Nova Iorque em 18 de Dezembro de 1979.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Lei n.o 23/80, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 1980,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
30 de Julho de 1980, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 267, de 18 de Novembro
de 1980.

A Convenção entrou em vigor para o Kiribati em
16 de Abril de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 221/2006

Por ordem superior se torna público que Timor-Leste
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 18 de Setembro de 2003, o seu instrumento de adesão
ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí-
ticos, concluído em Nova Iorque em 16 de Dezembro
de 1966.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para rati-
ficação, pela Lei n.o 29/78, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 133 (suplemento), de 12 de Junho
de 1978, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 15 de Junho de 1978, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 187, de 16
de Agosto de 1978.

O Pacto Internacional entrou em vigor para Timor-
-Leste em 18 de Dezembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 222/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Belarus depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 3 de Fevereiro de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República da
Belarus em 3 de Maio de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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Aviso n.o 223/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
dos Países Baixos depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 22 de Maio de 2002, o seu ins-
trumento de ratificação (para o Reino na Europa) do
Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eliminação
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe-
res, aberto para assinatura em Nova Iorque em 6 de
Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para o Reino dos Países
Baixos em 22 de Agosto de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 224/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Roménia depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 25 de Agosto de 2003, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República da
Roménia em 25 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 225/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Democrática Socialista do Sri-Lanka depositou junto do
Secretário-Geral das Nações Unidas, em 15 de Outubro
de 2002, o seu instrumento de adesão ao Protocolo
Opcional à Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, aberto
para assinatura em Nova Iorque em 6 de Outubro de
1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da

República n.o 17/2002, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 15/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 26 de Abril
de 2002, conforme o Aviso n.o 63/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República
Democrática Socialista do Sri-Lanka em 15 de Janeiro
de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 226/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Geórgia depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 1 de Agosto de 2002, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Opcional à Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra as Mulheres, aberto para assinatura em
Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República da
Geórgia em 1 de Novembro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 227/2006

Por ordem superior se torna público que a República
das Filipinas depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 12 de Novembro de 2003, o seu
instrumento de ratificação do Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.
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Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República das
Filipinas em 12 de Fevereiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 228/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Polónia depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 22 de Dezembro de 2003, o seu
instrumento de adesão ao Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República da
Polónia em 22 de Março de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 229/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Gabonesa depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 5 de Novembro de 2004, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Opcional à Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra as Mulheres, aberto para assinatura em
Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República Gabo-
nesa em 5 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 230/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Eslovénia depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 23 de Setembro de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República da
Eslovénia em 23 de Dezembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 231/2006

Por ordem superior se torna público que o Principado
de Andorra depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 14 de Outubro de 2002, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para o Principado de
Andorra em 14 de Janeiro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 232/2006

Por ordem superior se torna público que o Quirguis-
tão depositou junto do Secretário-Geral das Nações Uni-
das, em 22 de Julho de 2002, o seu instrumento de
adesão ao Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra
as Mulheres, aberto para assinatura em Nova Iorque
em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
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1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para o Quirguistão
em 20 de Outubro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 233/2006

Por ordem superior se torna público que a Repú-
blica do Lesoto depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 24 de Setembro de 2004, o
seu instrumento de ratificação do Protocolo Opcio-
nal à Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra as Mulheres, aberto
para assinatura em Nova Iorque em 6 de Outubro
de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 17/2002, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 15/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 26 de Abril
de 2002, conforme o Aviso n.o 63/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República do
Lesoto em 24 de Dezembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 234/2006

Por ordem superior se torna público que a República
dos Camarões depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 7 de Janeiro de 2005, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Opcional à Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra as Mulheres, aberto para assinatura em
Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 17/2002, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 15/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 26 de Abril
de 2002, conforme o Aviso n.o 63/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República dos
Camarões em 7 de Abril de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 235/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da África do Sul depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 18 de Outubro de 2005, o seu
instrumento de adesão ao Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 17/2002, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 15/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 26 de Abril
de 2002, conforme o Aviso n.o 63/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro
de 2006.

O referido Protocolo Opcional entrará em vigor para
a República da África do Sul em 18 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 236/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Bolivariana da Venezuela depositou junto do Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas, em 13 de Maio de 2002,
o seu instrumento de ratificação do Protocolo Opcional
à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação contra as Mulheres, aberto para assi-
natura em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República Boli-
variana da Venezuela em 13 de Agosto de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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Aviso n.o 237/2006

Por ordem superior se torna público que a Guatemala
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 9 de Maio de 2002, o seu instrumento de ratificação
do Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eliminação
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe-
res, aberto para assinatura em Nova Iorque em 6 de
Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a Guatemala em
9 de Agosto de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 238/2006

Por ordem superior se torna público que a Common-
wealth das Ilhas Salomão depositou junto do Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas, em 6 de Maio de 2002,
o seu instrumento de adesão ao Protocolo Opcional à
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres, aberto para assina-
tura em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a Commonwealth
das Ilhas Salomão em 6 de Agosto de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 239/2006

Por ordem superior se torna público que a República
de Chipre depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 26 de Abril de 2002, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Opcional à Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, aberto para assinatura
em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,

1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República de
Chipre em 26 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 240/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
dos Países Baixos efectuou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 22 de Maio de 2002, uma decla-
ração de extensão da aplicação territorial, para as Anti-
lhas Neerlandesas e Aruba, ao Protocolo Opcional à
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres, aberto para assina-
tura em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 241/2006

Por ordem superior se torna público que o Burkina
Faso depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 10 de Outubro de 2005, o seu instrumento
de ratificação do Protocolo Opcional à Convenção sobre
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra as Mulheres, aberto para assinatura em Nova
Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

O referido Protocolo Opcional entrou em vigor para
o Burkina Faso em 10 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.



590 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 18 — 25 de Janeiro de 2006

Aviso n.o 242/2006

Por ordem superior se torna público que a Jamahiriya
Árabe Líbia Popular Socialista depositou junto do Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, em 18 de Junho de 2004,
o seu instrumento de adesão ao Protocolo Opcional à
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres, aberto para assina-
tura em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a Jamahiriya
Árabe Líbia Popular Socialista em 18 de Setembro de
2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 243/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Federativa do Brasil depositou junto do Secretário-Ge-
ral das Nações Unidas, em 28 de Junho de 2002, o
seu instrumento de ratificação do Protocolo Opcional
à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação contra as Mulheres, aberto para assi-
natura em Nova Iorque em 6 de Outubro de 1999.

Portugal é Parte neste Protocolo Opcional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da

República n.o 17/2002, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 57, de 8 de Março de 2002, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 15/2002,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 26 de Abril de 2002, con-
forme o Aviso n.o 63/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o, o referido Pro-
tocolo Opcional entrou em vigor para a República Fede-
rativa do Brasil em 28 de Setembro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 244/2006

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Janeiro de 2006, foram trocados, em Lisboa, os ins-
trumentos de ratificação do Acordo entre o Governo
Português e a Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa Referente ao Estabelecimento da Sede da
Comunidade em Portugal, assinado em Lisboa em 3 de
Julho de 1998.

Em conformidade com o seu artigo 15.o, o Acordo
entrará em vigor a partir da data da publicação no Diário
da República do aviso da troca dos instrumentos de
ratificação.

O Acordo entre o Governo Português e a Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 23/99 e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.o 123/99, ambos publicados no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 72, de 26 de Março
de 1999.

Direcção-Geral de Política Externa, 13 de Janeiro de
2006. — O Director-Geral, Manuel Fernandes Pereira.





592 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 18 — 25 de Janeiro de 2006

1 Ver condições em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
3 3.a série só concursos públicos.
4 Para assinaturas colectivas (acessos simultâneos) contacte-nos através dos endereços do Diário da República electrónico abaixo indicados.

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2006 em suporte de papel, CD-ROM e Internet.
2 — Não serão aceites pedidos de anulação de contratos de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações

da responsabilidade dos nossos serviços.
3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de contrato de assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos

que tenha com a INCM.
4 — A efectivação dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas livrarias.
5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas@incm.pt).

Preços para 2006
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 21 %) 1 CD-ROM 1.a série (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . 427

Compilação dos Sumários . . . . . . . . 54,50

Acórdãos STA . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50

E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49

E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,50

E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148

E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,50

E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97

E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153,50

E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275

ACÓRDÃOS STA (IVA 21 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Ilimitado individual 4 . . . . . . . . . . . 212

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 195,50 243

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127

INTERNET (IVA 21 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 101,50 127
250 acessos . . . . . . . . . . . . 228 285,50
Ilimitado individual 4 . . . . 423 529

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 1,92

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dre.pt
Correio electrónico: dre � incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


